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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 8 de fevereiro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor, Janeide Oliveira de Lima, Adriana Gonçalves Fontes, Valdir Barbosa Júnior, José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho informou que um blog da cidade noticiou a possível construção de um Fórum Criminal, que deverá ser edificado em um terreno a ser doado pelo DNIT e que fica próximo ao Hospital da Mulher, no Curado, e onde não passam, sequer, linhas de ônibus. Diz-se que a justificativa é facilitar o deslocamento dos presos, mas já se está na iminência da teleconferência, que não demanda deslocamentos e seus custos, nem riscos de fuga. Há uma preocupação de Promotores e de Magistrados em razão da dificuldade de deslocamento na cidade do Recife. Por fim, SOLICITOU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA LEVE AS PREOCUPAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DOS CIDADÃOS AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E AO GOVERNADOR. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, corroborou as palavras do Corregedor e ressaltou a importância de se pensar também nos cidadãos. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 5ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, por unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7756806 e SIIG 0002404-1/2017. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7781337, Doc. 7771221, Doc. 7772595, Doc. 7773491, Doc. 7666164 e Doc. 7765154. III.III – Prorrogação de Prazo:  Doc. 7469671, Doc. 7468183, Doc. 7376799, Doc. 7436430, Doc. 7436448, Doc. 7429998, Doc. 7695449, SIIG 0032772-3/2016, SIIG 0037798-7/2016, SIIG 0037710-0/2016, SIIG 0037709-8/2016, Doc. 5048457, Doc. 4927829, Doc. 4913454, Doc. 5917310, Doc. 3647402, Doc. 889857, Doc. 863169, Doc. 900326, Doc. 170040, Doc. 3651486, Doc. 1257575, Doc. 1258870, Doc. 161081, Doc. 205089, Doc. 5757883, Doc. 5679402, Doc. 5718170, Doc. 4401149, Doc. 6070864, Doc. 7524643, Doc. 164684, Doc. 1337741, Doc. 864810, Doc. 858726, Doc. 5274021, Doc. 4225597, Doc. 5187824, Doc. 6070915, Doc. 4913454, SIIG 0001558-1/2017, Doc. 7722796, Doc. 7725719, Doc. 7725729, Doc. 7725710, Doc. 7725743, Doc. 7719503, Doc. 7718592, Doc. 7718543, Doc. 7718695, Doc. 7723937, Doc. 7725885, Doc. 7726104, Doc. 7725990, Doc. 7725850, Doc. 7779295, Doc. 7784206, Doc. 7783499, Doc. 7783880 e Doc. 7784063. III.IV – Recomendação: Doc. 7742537 e Doc. 7760250. III.V – Diversos: SIIG 0001322-8/2017, Doc. 7719807, Doc. 7712821, Doc. 7729539, Doc. 7738391 e Doc. 7676354. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2014/1471062, Registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, o relator apresentou o relatório, após o que passou a palavra aos interessados pelo prazo de 10 (dez) minutos. O relator apresentou o VOTO PELO CONHECIMENTO E CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO OS AUTOS AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. Após discussão, foi colocado em votação e o COLEGIADO, À UNANIMIDADE, DETERMINOU A CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2016/2527636, 3ª Promotoria de Justiça de Gravatá, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2537038, Promotoria de Justiça de Ibirajuba, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2523927, 10ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2539856, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2533947, Promotoria de Justiça de Santa Maria da Boa Vista, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2533956, Promotoria de Justiça de Orocó, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2533127, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2523833, 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2523876, 4ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2493270, Promotoria de Justiça com Atuação nos feitos na Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2007/25250, 2008/13789, 2009/67167, 2012/638999, 2012/876649, 2013/1109924, 2013/1218100, 2013/1368781, 2014/1750314, 2014/1785053, 2015/2030752, 2016/217860 e 2016/2298917, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2015/1929399, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2014/1779535, 2015/1818876, 2016/2334764, 2016/2355178, 2012/952994, 2013/1055011, 2012/889529, 2013/1156657, 2012/925605, 2016/2242020 e 2016/2397544, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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